
 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

(Lei nº 14.133/2021 e Resolução CNJ nº 468/2022) 

Contratações de Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação (STIC)  

 

Processo CPA nº 2025/109992 

1. OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços especializados, 

de natureza continuada, relativos ao Sistema de Controle de Precatórios, 

integrante da plataforma HÓLOS, abrangendo os submódulos HOLOSPEP, 

Ofício Requisitório (OFREQ) e Portal de Precatórios, atualmente desenvolvidos 

e mantidos pela empresa MPS Informática LTDA. 

1.2. O referido sistema tem por finalidade permitir o registro, controle e gestão 

integral da tramitação administrativa dos precatórios, desde sua geração até 

o pagamento, em conformidade com a legislação vigente, atendendo às 

demandas do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJSP. 

1.3. Os serviços especializados a serem realizados pela empresa serão: 

1.3.1. Implantação; 

1.3.2. Manutenção Evolutiva; 

1.3.3. Sustentação. 

1.4. Destaca-se que a prestação desses serviços será realizada sem regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Inc. I, § 1º, art. 18, Lei 

14.133/21) 

2.1. A presente contratação visa atender à necessidade de modernização e 

aprimoramento da gestão de precatórios no âmbito do TJSP, diante da 

iminente descontinuidade do sistema processual Sistema de Automação 

Judicial – SAJ e da constatação de limitações operacionais do atual Sistema de 

Pagamento de Precatórios, o SCP, desenvolvido pela empresa Millennium 

Informática LTDA. 

2.2. Desde 2010, o sistema SCP tem sido utilizado pela Diretoria de Execuções de 

Precatórios e Cálculos – DEPRE para operacionalizar os pagamentos de 

precatórios. No entanto, com a evolução da legislação, o aumento da 



 

 

complexidade dos procedimentos e a necessidade de integração com sistemas 

bancários e fiscais, o SCP passou a apresentar falhas recorrentes, que 

impactam diretamente a produtividade da equipe e a segurança dos 

pagamentos. A partir de janeiro de 2025, intensificaram-se os problemas 

como erros nos cálculos de deságio, falhas na dedução de pagamentos parciais 

e inconsistências na destinação de verbas. Tais falhas resultam em retrabalho, 

riscos de prejuízos financeiros e sobrecarga operacional, configurando um 

cenário crítico. 

2.3. Paralelamente, o TJSP aderiu ao sistema processual eproc, por meio de Acordo 

de Cooperação Técnica nº 552/2024, firmado com o Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região - TRF4, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul - 

TJRS e o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina - TJSC. Essa adesão 

exigiu a reavaliação da solução tecnológica atualmente utilizada para a 

tramitação e o pagamento de precatórios.  

2.4. Diante desse cenário, iniciaram-se estudos sobre as alternativas disponíveis 

no mercado, com a análise de soluções adotadas por outros Tribunais, tais 

como os do TRF4, TJRS, TJSC e do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso 

do Sul – TJMS, cada qual com suas particularidades, vantagens e limitações. 

Considerou-se, ainda que de forma preliminar, a possibilidade de 

desenvolvimento de um sistema eletrônico próprio pelo TJSP – alternativa de 

alta complexidade e viabilidade apenas em longo prazo. Nesse contexto, e 

considerando a transição gradativa do sistema processual SAJ para o eproc, o 

TJSP decidiu, em 22 de novembro de 2024, pela renovação da contratação da 

empresa Millennium, responsável pelo desenvolvimento do SCP, bem como 

pelo desenvolvimento da integração entre o sistema eproc e o SAJ, com o 

objetivo de viabilizar o recebimento, pela DEPRE, dos ofícios requisitórios 

emitidos no novo sistema judicial, permitindo seu processamento em 

conjunto com as requisições oriundas do sistema SAJ.  

2.5. No entanto, em 26 de novembro de 2024, durante uma reunião do projeto de 

desenvolvimento do Sistema Nacional de Gestão de Precatórios e Requisições 

de Pequeno Valor, denominado “SisPreq”, do Conselho Nacional de Justiça – 

CNJ, ainda em estágio inicial e sem aplicabilidade prática no momento, tomou-

se conhecimento do Sistema de Gestão de Precatórios utilizado pelo Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – TJRJ, desenvolvido pela empresa MPS 

Informática LTDA.   

2.6. O Sistema de Gestão de Precatórios se destaca por integrar, em uma única 

plataforma, os módulos de tramitação processual e de pagamento 

precatórios, eliminando a necessidade de uso simultâneo de dois sistemas 

distintos, como ocorre atualmente com o SAJ e o SCP. Essa unificação 



 

 

proporciona ganhos significativos de eficiência, agilidade e confiabilidade nas 

rotinas operacionais, especialmente no cadastro e acompanhamento de 

herdeiros, cessionários e advogados, que representam entre 70% (setenta por 

cento) e 80% (oitenta por cento) dos expedientes processados pela DEPRE. A 

centralização das informações reduz erros, elimina retrabalho, e facilita a 

comunicação entre as áreas envolvidas. 

2.7. Além disso, o novo sistema oferece melhorias significativas em usabilidade e 

navegabilidade, maior flexibilidade para parametrizações conforme as regras 

do TJSP, controle detalhado de produtividade, e funcionalidades que cobrem 

todo o ciclo de vida do precatório, desde a requisição até a liberação do 

pagamento ao credor. Embora algumas adequações sejam necessárias para 

alinhar o sistema às práticas do TJSP e às exigências contratuais com o Banco 

do Brasil, os benefícios operacionais e estratégicos superam os desafios de 

transição. 

2.8. Esclarecemos, ainda, que durante a fase de implantação da nova solução, será 

mantido o funcionamento do sistema atualmente utilizado (SCP), de forma a 

assegurar a continuidade dos serviços, mitigar riscos operacionais e permitir 

uma transição progressiva e validada pelas equipes envolvidas. 

2.9. Dessa forma, a contratação emergencial do Sistema de Gestão de Precatórios 

se justifica como medida essencial para garantir a continuidade, a segurança 

e a eficiência da gestão de precatórios no TJSP, alinhando-se ao processo de 

transformação do Tribunal e à busca por soluções tecnológicas mais 

modernas, integradas e confiáveis. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE (art. 74, Lei 14.133/21) 

3.1. A contratação da empresa MPS Informática LTDA. para o fornecimento e 

implantação do sistema Hólos, destinado à gestão de precatórios no âmbito 

do TJSP, justifica-se com fundamento no art. 74, inciso I, da Lei n.º 

14.133/2021, tendo em vista a inviabilidade de competição decorrente da 

exclusividade do fornecedor. 

3.2. O Sistema de Gestão de Precatórios é uma solução tecnológica desenvolvida 

exclusivamente pela empresa MPS Informática LTDA., sendo esta a única 

detentora dos direitos de propriedade intelectual, comercialização, 

manutenção e suporte técnico da referida plataforma. A exclusividade é 

comprovada por meio de certidão emitida pela Associação Brasileira das 

Empresas Software - ABES. 

3.3. Além disso, o referido Sistema apresenta características técnicas e 



 

 

operacionais que o tornam singular e indispensável para atender às 

necessidades específicas do TJSP, especialmente no contexto da transição 

para o sistema processual eproc e da descontinuidade do SAJ. A solução 

proposta integra, em uma única plataforma, os módulos de tramitação 

processual e de pagamento de precatórios, eliminando a necessidade de 

interoperabilidade entre sistemas distintos e proporcionando ganhos 

significativos de eficiência, segurança e controle. 

3.4. Dessa forma, a contratação direta da empresa MPS mostra-se tecnicamente 

justificada e legalmente amparada, sendo a única alternativa viável para 

garantir a continuidade e a modernização da gestão de precatórios no TJSP. 

3.5. Ainda quanto à eventual caráter concorrencial na solução, foi realizado o 

levantamento das soluções disponíveis no mercado de TIC, que atendessem 

às necessidades do Tribunal de Justiça, bem como verificadas possibilidades 

de atendimento por equipe própria do quadro ativo do TJSP, conforme itens 

que seguem:  

3.5.1. Formação de Equipe Própria: 

Como é do conhecimento da Alta Administração deste E. Tribunal, 

houve autorização pelo Órgão Especial, bem como aprovação pela 

Assembleia Legislativa de São Paulo – ALESP do Projeto de Lei 

Complementar nº41/2024, que transformou em Lei Complementar nº 

1.415/2024, a qual cria 100 (cem) cargos de Analista de Sistemas 

Judiciário. Esses profissionais são essenciais para o desenvolvimento e 

na manutenção de soluções internas, aumentando, assim, a 

autonomia e a eficiência desta Corte. 

Atualmente, a Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) conta com 

05 (cinco) analistas de sistemas concursados. 

Em 10 de fevereiro de 2025, houve a publicação do edital para 

realização do concurso, que é fundamental para reduzir a 

dependência tecnológica do E. Tribunal. No entanto, embora essa 

iniciativa represente uma solução robusta e duradoura, seu tempo de 

execução é relativamente longo, uma vez que o certame é composto 

por duas etapas. A primeira etapa – provas objetiva e discursiva – foi 

recentemente concluída, sendo ainda necessária a realização da 

segunda etapa, correspondente à avaliação de títulos. Ademais, será 

imprescindível a realização de um processo de capacitação interna. 

Estima-se que o prazo para o efetivo ingresso e atuação dos analistas 

seja entre 1 (um) e 2 (dois) anos. 

Por ora, esta alternativa não se mostra solução viável. 



 

 

3.5.2. Outros sistemas existentes de gestão e pagamento de precatórios: 

No processo de avaliação de soluções tecnológicas para gestão de 

precatórios, a equipe técnica do TJSP analisou os sistemas atualmente 

utilizados por outros Tribunais, notadamente o TRF4, TJRS, TJSC e 

TJMS. Embora essas soluções apresentem elementos positivos e 

contém alguma similaridade com o contexto estadual, nenhuma delas 

se mostrou plenamente aderente às necessidades e à realidade do 

TJSP. 

O TRF4, por exemplo, utiliza o sistema eproc como plataforma de 

tramitação judicial e um módulo próprio de requisitórios. No entanto, 

esse módulo foi desenvolvido especificamente para precatórios 

federais, não contemplando funcionalidades essenciais ao controle do 

Regime Especial, como aquelas previstas na Resolução CNJ n.º 

303/2019. Além disso, não há alvará eletrônico, e o pagamento se dá 

por meio de depósito judicia com saque presencial, o que contraria a 

dinâmica operacional esperada pelo TJSP. 

O TJRS, por sua vez, também utiliza o perco integrado a sistemas 

distintos como o PRECT e o CALCPRO. Apesar da maior similaridade 

por ser um tribunal estadual, os sistemas são fragmentados, 

desenvolvidos em diferentes linguagens e com bases de dados 

distintas, o que dificulta a integração e compromete a eficiência 

operacional. Destaca-se, ainda, que o preenchimento dos dados da 

requisição é realizado pelas unidades cartorárias, e não pelos 

advogados, o que representa uma diferença significativa e relação ao 

modelo adotado no TJSP. 

Situação semelhante é observada no TJSC, que também utiliza o eproc 

e sistemas próprios para preenchimento e atualização de valores 

requisitórios. A infraestrutura tecnológica é igualmente fragmentada, 

com diferentes plataformas e bancos de dados, o que limita a 

integração automatizada dos processos e o controle centralizado das 

etapas de gestão de precatórios. 

O TJMS, por fim, adota o sistema SAJ como plataforma de tramitação 

judicial e o SAPRE como sistema complementar para gestão de 

precatórios. Embora haja uma estrutura integrada de funcionalidades, 

o SAPRE não contempla de forma completa os requisitos do Regime 

Especial, dado que o TJMS possui apenas duas entidades sobe esse 

regime. Além disso, a geração do ofício requisitório no SAPRE é 

realizada de forma manual e sem dados estruturados, o que 

compromete a automação e a rastreabilidade exigidas pelo TJSP. 



 

 

Diante dessas limitações técnicas e operacionais acima descritas, 

conclui-se que, neste momento, nenhuma das soluções avaliadas 

atende, de forma plena e segura, aos requisitos de escala, 

complexidade, integração e conformidade normativa exigidos pela 

gestão de precatórios no âmbito do TJSP.  

Por essas razões, tais alternativas, neste momento, não se mostram 

soluções viáveis. 

3.5.3. Contratação de solução informatizada para gestão de precatórios, 

incluindo os serviços técnicos de implantação, manutenção 

evolutiva e sustentação: 

Considerando a transição gradativa do sistema processual SAJ para o 

eproc, verificou-se a necessidade do desenvolvimento da integração 

entre os mencionados sistemas para viabilizar o recebimento, pela 

DEPRE, dos ofícios requisitórios emitidos no novo sistema judicial, 

permitindo seu processamento em conjunto com as requisições 

oriundas do SAJ. No entanto, o SCP, atual sistema utilizado para 

operacionalizar os pagamentos de precatórios, em janeiro de 2025, 

passou apresentar problemas altamente graves como erros nos 

cálculos de deságio, falhas na dedução de pagamentos parciais e 

inconsistências na destinação de verbas, que causam retrabalho para 

equipe, riscos de prejuízos financeiros e sobrecarga operacional. 

Diante desse cenário e do conhecimento do Sistema de Gestão de 

Precatórios, utilizado pelo TJRJ, o TJSP realizou-se reuniões com a MPS 

para conhecimento aprofundado das funcionalidades do sistema e se 

atendia das necessidades desta Corte. Concluiu-se que essa solução se 

mostrou, neste momento, a única viável pelos seguintes fatores: 

a) Integração completa em um único sistema: O Sistema de Gestão de 

Precatórios é o único avaliado que integra os módulos de 

tramitação processual e de pagamento de precatórios. Isso elimina 

a necessidade de operar dois sistemas distintos (como ocorre 

atualmente com SAJ e SCP), o que tem gerado falhas de integração, 

retrabalho e perda de produtividade. Essa centralização permite 

ganhos operacionais significativos e maior segurança no 

tratamento dos dados. 

b) Aumento de produtividade: A nova solução permitirá um 

incremento estimado de 30% (trinta por cento) na produtividade 

apenas no Cartório Digital, especialmente nas rotinas envolvendo 

cadastros de herdeiros, cessionários e advogados, que 



 

 

representam entre 70% (setenta por cento) e 80% (oitenta por 

cento) dos expedientes processados pela DEPRE. Isso se deve à 

automação de tarefas repetitivas e à eliminação de retrabalho 

entre sistemas diferentes.  

c) Substituição do SAJ e falhas recorrentes no SCP: O sistema SAJ está 

em processo de descontinuação no TJSP, e o SCP, que é o sistema 

atual de pagamentos, apresenta falhas graves e recorrentes, como 

erros de cálculo de deságio, não dedução de pagamentos parciais, 

destinação incorreta de verbas, lentidão na correção de falhas pela 

empresa Millennium, dentre outros. Esses problemas já causaram 

prejuízos financeiros e retrabalho, comprometendo a continuidade 

segura da operação. 

d) Viabilidade técnica e temporal: Embora o contrato com a 

Millennium ter sido renovado até 2027, isso ocorreu antes do 

conhecimento e avaliação do Sistema de Gestão de Precatórios. A 

vigência contratual, portanto, não representa um impedimento à 

transição, mas sim uma oportunidade para planejamento 

adequado. Durante o período de transição, haverá a coexistência 

controlada do SCP e o novo sistema, garantindo a continuidade dos 

serviços e permitindo uma migração gradual e segura dos dados, 

com validação e testes em cada etapa. Esse tempo hábil assegura 

que a substituição ocorra de forma estruturada, minimizando 

riscos operacionais e preservando a integridade das informações. 

e) Aderência funcional e operacional: O Sistema de Gestão de 

Precatórios já é utilizado pelo TJRJ e contempla, além da tramitação 

processual, todo o ciclo de vida do precatório, desde a requisição 

até a liberação do pagamento. Embora sejam necessárias pequenas 

adequações contratuais e procedimentais com a Instituição 

Bancária contratada e ajustes em cálculos e relatórios, a estrutura 

básica atende às normas nacionais e é operacionalmente 

compatível com as demandas do TJSP. 

3.6. Diante do exposto, considerando que não foram encontradas soluções 

públicas ou privadas que atendam as necessidades do TJSP no tempo 

necessário, constatou-se que o Sistema de Controle de Precatórios da 

empresa MPS Informática LTDA. é, por ora, a única solução que atende às 

necessidades da Corte Paulista. Assim, conclui-se que a contratação seja 

realizada por inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 74, caput, inciso 

I, da Lei 14.133/21, em razão da inviabilidade absoluta de competição por 

exclusividade, uma vez que não há concorrentes capazes de oferecer uma 



 

 

solução equivalente, tanto em funcionalidades quanto em suporte técnico. 

Isso se deve ao fato de que a empresa MPS Informática LTDA. é a única 

detentora da propriedade intelectual e autoral do Sistema de Gestão de 

Precatórios, conforme certidão de exclusividade emitida pela Associação 

Brasileira das Empresas Software – ABES (ANEXO I), a qual comprova que a 

exclusividade de execução dos serviços de implantação, manutenção e 

sustentação. 

4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL (Inc. II, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)) 

4.1. A contratação compõe o Plano de Contratações Anual 2025 item n.º 

1239/2025, cujo teor abrange a prestação de serviços especializados, de 

natureza continuada, relativos ao Sistema de Controle de Precatórios, 

integrante da plataforma HÓLOS, abrangendo os submódulos HOLOSPEP, 

Ofício Requisitório (OFREQ) e Portal de Precatórios, atualmente desenvolvidos 

e mantidos pela empresa MPS Informática LTDA. 

5. ESTRATÉGIA DAS CONTRATAÇÕES – Capítulo II da Resolução CNJ nº 468/2022 

5.1. Esta demanda está alinhada aos objetivos estratégicos traçados no Plano 

Estratégico de Tecnologia da Informação do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo (PETJ 2021/2026) e metas definidas no Plano Diretor de Tecnologia 

da Informação do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (PDTI 2021-

2026), conforme apresentado a seguir. 

5.2. Conforme PETJ 2021/2026, essa contratação está alinhada ao macrodesafio 

do Poder Judiciário “Aperfeiçoamento da gestão orçamentária e financeira” e 

com os seguintes temas estratégicos: 

5.2.1. Objetivo Estratégico: 

5.2.1.1. Objetivo 5 – PETJ – Aprimorar os recursos de TIC. 

5.2.2. Meta da STI:  

5.2.2.1. Meta 5.5 (PETJ) – Implementar todas as diretrizes estratégicas 

mapeadas, anualmente, pelo TJSP, referentes ao Sistema Judicial 

de 1º e 2º graus. 

6. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO (Parágrafo único, art. 11, Lei 14.133/21)) 

6.1. Esta demanda está alinhada à missão da Secretaria de Tecnologia da 



 

 

Informação, Estratégia de TI – 2021/2026, que é prover sistematicamente 

soluções tecnológicas efetivas, criando e suportando serviços de TI que 

permitam ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo cumprir sua função 

institucional.  

6.1.1. Meta 5.5 (PETJ) – Implementar todas as diretrizes estratégicas 

mapeadas, anualmente, pelo TJSP, referentes ao Sistema Judicial de 1º 

e 2º graus. 

7. CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO (§ 5º, art. 12, Provimento CSM nº 

2.724/2023) 

7.1. Não há, para este objeto a ser contratado, o Catálogo Eletrônico de 

Padronização elaborado e disponibilizado no Portal da Administração. 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Inc. III, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)) 

8.1. Requisitos de Negócios: 

8.1.1. Serviço de Implantação:  

8.1.1.1. O serviço deverá observar integralmente os requisitos de 

implantação, instalação e fornecimento descritos a seguir:   

8.1.1.1.1. A solução será instalada e configurada na 

infraestrutura de Tecnologia da Informação da 

CONTRATANTE.  

8.1.1.1.2. A entrega e instalação do sistema se dará de forma 

remota. 

8.1.2. Serviço de Manutenção Evolutiva: 

8.1.2.1. A execução da Manutenção Evolutiva ocorrerá com base na 

metodologia Ágil, caracterizada pela divisão do trabalho em 

escopos reduzidos e entregas contínuas de funcionalidades. O 

processo será realizado em constante colaboração com o setor 

demandante da CONTRATANTE, reduzindo o tempo de 

resposta entre a identificação da necessidade e a entrega dos 

produtos ou serviços aos usuários.  

8.1.2.2. A metodologia Ágil baseia-se em valores e princípios 

estabelecidos no Agile Manifesto (http://agilemanifesto.org/), 

priorizando a colaboração com o CONTRATANTE, a entrega 

contínua de software funcional e a adaptação a mudanças. 



 

 

Para sua implementação, será utilizado o framework Scrum, 

conforme definido no Scrum Guide (https://scrumguides.org), 

que estrutura o trabalho em ciclos iterativos (Sprints), com 

planejamento, execução, revisão e retrospectiva, promovendo 

melhoria contínua e maior previsibilidade nas entregas. 

8.1.2.2.1. Projeta-se a liberação de Sprints de acordo com os 

seguintes parâmetros: 

8.1.2.2.1.1. As Sprints terão, de modo geral, duração 

de duas semanas, seja qual for a 

quantidade de dias úteis compreendidos 

no período. Poderão existir Sprints com 

durações distintas. 

8.1.2.2.1.2. O primeiro e o último dia das Sprints 

serão reservados para as atividades de 

planejamento e revisão, 

respectivamente, e não serão 

considerados como dias úteis para fins 

de desenvolvimento (codificação). As 

reuniões diárias e de refinamento não 

excluem o dia da contagem dos dias 

úteis do projeto, mas o tempo dedicado 

a elas deverá ser contabilizado dentro da 

carga horária das atividades.  

8.1.2.2.2. Ficará a critério dos integrantes da STI a inclusão da 

área demandante nas reuniões de planejamento e 

revisão.  

8.1.2.3. A projeção e método suprarreferidos poderão ser revistos e 

atualizados, para sintonizá-los mais precisamente às 

características e necessidades do TJSP, bem como às dinâmicas 

particulares de porte e complexidades típicas das demandas 

submetidas. 

8.1.3. Serviço de Sustentação: 

8.1.3.1. O serviço de Sustentação compreende as atividades 

permanentes e continuadas a serem executadas pela 

CONTRATADA, visando garantir a disponibilidade, 

estabilidade, desempenho e correção de erros sistêmicos da 

solução.  

8.1.3.2. O serviço Sustentação será subdividida: 



 

 

a) Suporte Técnico: prestação de atendimento para 

esclarecimento de dúvidas e resoluções de problemas 

relacionados à configuração e ao uso do sistema. 

b) Atualização de Versão: entrega de novas versões do 

sistema que incorporem correções de erros, falhas 

identificadas em versões anteriores e melhorias 

implementadas ao sistema.  

c) Atualização Tecnológica: adaptação do sistema às 

mudanças tecnológicas do ambiente operacional do TJSP, 

incluindo as melhorias que assegurem sua continuidade, 

segurança e usabilidade. 

d) Manutenção Corretiva: identificação, análise e correção 

de falhas sistêmicas, com ou sem alteração de código, 

visando restaurar a funcionalidade da solução. 

8.1.3.3. A Sustentação será remunerada por preço mensal fixo, 

utilizando a métrica de contagem de Ponto de Função 

Sustentado (PFS) mensurado para esta contratação. As 

aferições mensais destinam-se exclusivamente à verificação do 

cumprimento do acordo de níveis de serviço e da 

conformidade das entregas. 

8.1.3.3.1. Para o Sistema de Gestão de Precatórios será 

considerado que o tamanho funcional é estimado 

em 10.185 ponto de função. Esta baseline foi 

devidamente apurada e validada pela equipe técnica 

especializada em contagem de ponto de função do 

CONTRATANTE. 

8.1.3.3.2. Essa estimativa será assumida de comum acordo 

entre a CONTRATADA e CONTRATANTE, devido a 

CONTRATADA não deter, no momento desta 

contratação, o real tamanho funcional do Sistema. 

8.1.3.3.3. Para a estimativa foi utilizado a Contagem Indicativa, 

conforme critérios técnicos definidos e publicados 

pela NESMA (Netherlands Software Metrics 

Association). 

8.1.3.3.3.1. A Contagem Indicativa consiste em uma 

técnica simplificada de estimativa de 

tamanho funcional de software, baseada 

em ponto de função.  



 

 

8.1.3.3.4. A CONTRATADA deverá apresentar a medição 

funcional completa do Sistema em até 6 (seis) 

meses, contados da assinatura do contrato, de 

acordo com os critérios de contagem de Ponto de 

Função especificados no presente Termo de 

Referência. A entrega das contagens deverá ser em 

acordada entre a CONTRATADA e a equipe técnica 

especializada em contagem em ponto de função do 

CONTRATANTE. 

8.1.3.4. As atividades relacionadas à Sustentação deverão ser 

registradas e acompanhadas por meio de ferramenta de 

chamados acordada entre as partes, contendo as informações 

técnicas pertinentes à identificação, diagnóstico, solução 

aplicada, versão entregue e data de disponibilização em 

produção. 

8.1.3.5. A CONTRATADA deverá entregar Relatório Gerencial de 

Serviços contendo a descrição das atividades de Sustentação 

realizadas, indicadores de desempenho e comprovação dos 

níveis de serviço pactuados, para fins de validação, fiscalização 

contratual e autorização de faturamento.  

8.2. Requisitos de capacitação: 

8.2.1. Não se aplicam ao objeto da presente Contratação. 

8.3. Requisitos de Sustentabilidade: 

8.3.1. O objeto desta contratação não haverá nenhum impacto ambiental, 

enquadrando-se em contratação dentro dos critérios de 

sustentabilidade. 

8.4. Requisitos Legais e Normativos aplicáveis: 

8.4.1. As partes contratadas estão sujeitas, além das cláusulas deste contrato, 

aos termos da proposta da CONTRATADA, às normas da Lei n.º 

14.133/2021 e Provimento CSM nº 2.724/2023, bem como a toda 

legislação que rege a matéria, no que couber e não conflitar com a 

citada lei. 

8.5. Requisitos de Segurança da Informação: 

8.5.1. A CONTRATADA deverá manter o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer 

dados, informações, documentos e especificações que venham a ser 

fornecidos ou que venha a ter acesso em razão da execução dos 

serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los, 



 

 

reproduzi-los ou deles dar conhecimento a quaisquer terceiros. 

8.6. Requisitos de Tecnologia: 

8.6.1. Ambiente de produção devidamente instalado pela CONTRATANTE, 

contendo os servidores e as estações de trabalho dos usuários, o 

sistema operacional atualizado e com as configurações mínimas 

exigidas, definidas previamente pela CONTRATADA e comunicadas 

formalmente à CONTRATANTE.  

9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO (inc III, art. 18, Lei 14.133/21)) 

9.1. O recebimento do objeto contratado (ateste do documento fiscal) se dará nos 

termos do artigo 140 da Lei nº 14.133/2021 e do Capítulo XI do Provimento nº 

2.724/2023 da Egrégio Conselho Superior da Magistratura do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo.  

9.1.1. Quando da conclusão, caso os produtos/serviços não sejam 

entregues/executados a contento, não serão eles aceitos. A par disso, 

a Contratada deverá providenciar a sua regularização imediatamente 

após o recebimento da comunicação, sem prejuízo da incidência das 

sanções administrativas aplicáveis.  

9.1.2. O recebimento do objeto contratado (ateste do documento fiscal), para 

efeito de liquidação e pagamento será efetuado com base no objeto do 

contrato e nos serviços efetivamente prestados, cuja avaliação levará 

em conta aspectos qualitativos e quantitativos dos serviços.  

9.1.3. Para efeito do disposto no item anterior, o responsável pela fiscalização 

deverá levar em consideração, além dos preços contratados, os 

seguintes aspectos:   

9.1.3.1. A presteza no atendimento das solicitações da administração;   

9.1.3.2. O cumprimento das obrigações e rotinas estabelecidas no 

contrato;   

9.1.3.3. O cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 

tributárias.   

9.1.4. O prazo para o recebimento do objeto contratado será de:  

9.1.4.1. Em relação ao recebimento provisório, de até 5 (cinco) dias, 

contados do término dos serviços.  

9.1.4.2. Em relação ao recebimento definitivamente, de até 10 (dez) 

dias, após o decurso do prazo de observação ou vistoria, o qual 



 

 

não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, computando-se o 

prazo do recebimento provisório ou da diligencia técnica, se 

necessário.  

9.2. Quando do recebimento do objeto (ateste da Nota Fiscal/Fatura), caso os 

serviços não sejam executados a contento, não serão eles recebidos, a par 

disso, a CONTRATADA deverá providenciar a sua regularização 

imediatamente após o recebimento da comunicação oficial do 

CONTRATANTE, sem prejuízo da incidência das sanções previstas nesta 

contratação e na legislação pertinente.   

9.3. Na hipótese de ocorrência do previsto no artigo 124, inciso II, alínea “d”, da 

Lei nº 14.133/2021, em sua redação atual, a Contratada deverá, 

primeiramente, observar os prazos de execução que foram pactuados, 

enquanto for apreciado o pedido de restabelecimento de equilíbrio 

econômico-financeiro, sob pena de incorrer em inadimplência, com a 

consequente aplicação das penalidades legais e as previstas nesta 

contratação.    

10. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E PAGAMENTO (inc III, art. 18, Lei 14.133/21)) 

10.1. Das condições de execução 

10.1.1. As atividades a serem executadas nas etapas no decorrer de 30 meses, 

conforme cronograma físico-financeiro serão: 

10.1.1.1. Implantação do sistema; 

10.1.1.2. Manutenção evolutiva; 

10.1.1.3. Sustentação. 

10.2. O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, após o ateste definitivo da 

Nota Fiscal/Fatura. 

10.3. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução dos serviços 

previstos no Termo de Referência, com observância das seguintes condições:  

10.3.1. A não entrega dos documentos comprobatórios da prestação dos 

serviços relacionados no Termo de Referência acarretará o 

sobrestamento do pagamento até que sejam solucionadas as 

pendências apontadas.  

10.3.2. Sobre o valor de cada parcela incidirão as retenções de tributos 

previstos em lei, para tanto, a CONTRATADA deverá fazer apenas 

destaque na Nota Fiscal.  



 

 

10.4. Eventuais reduções poderão ser realizadas pelo CONTRATANTE para os 

serviços, conforme estabelecido no Termo de Referência 

11. GARANTIAS (art. 96, Lei 14.133/21 – art. 18, Resolução CNJ 468/2022) 

11.1. A presente contratação visa a execução de serviços de natureza especializada, 

cuja complexidade e especificidade não demandam exigência de garantias, 

pelos motivos expostos abaixo: 

11.1.1. Risco Mínimo: A análise de risco do contrato indica um risco mínimo 

de inadimplemento por parte do contratado, uma vez que a empresa 

a ser contratada possui histórico comprovado de cumprimento de 

obrigações contratuais em contratos similares, sem quaisquer 

registros de descumprimento ou sanções administrativas. 

11.1.2. Natureza do Serviço: Os serviços contratados não envolvem 

materiais, equipamentos e mão-de-obra com dedicação exclusiva, o 

que reduz significativamente a necessidade de garantia para assegurar 

a execução do contrato. 

11.1.3. Eficiência Administrativa: A dispensa da exigência de garantia neste 

caso específico visa promover maior eficiência administrativa, 

reduzindo custos e burocracia tanto para a administração quanto para 

o contratado, acelerando o processo de contratação e execução dos 

serviços. 

 

12. REGIME DA CONTRATAÇÃO (inc. VII,  art. 18, Lei 14.133/21) 

12.1. Prestação de serviços com pagamento, mensal e sob demanda, com controle 

de atividades mensurado por ponto de função, mediante avaliação do acordo 

de nível de serviço, caracterizada como empreitada por preço unitário. 

13. MODALIDADE DE LICITAÇÃO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO e MODO DE DISPUTA 

(inc. VIII, art. 18, Lei 14.133/21) 

13.1. A contratação se dá por inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 74, 

caput e inciso I, da Lei 14.133/21 e do Provimento CSM nº 2.724/23 do TJSP, 

conforme detalhado no item 3. A escolha da solução da empresa MPS 

Informática LTDA. se justifica pela inviabilidade de competição, tendo em vista 

tratar-se de sistema exclusivo e o único que abrange de forma unificada as 

funcionalidades hoje dispersas entre os sistemas SAJ e SCP. 



 

 

13.2. O critério técnico-econômico também sustenta a contratação direta, 

considerando a justificativa de preço apresentada, bem como o atendimento 

ao interesse público e à necessidade premente da Administração diante do 

estado crítico do atual sistema SCP, que vem apresentando falhas graves e 

recorrentes. A urgência se intensifica com a iminente transição integral do 

sistema judicial SAJ para o eproc, que tem a perspectiva de término para 

março/2030. 

13.3. Foram avaliadas alternativas disponíveis no mercado, inclusive soluções 

atualmente utilizadas por outros Tribunais (TRF4, TJRS, TJSC e TJMS). No 

entanto, tais sistemas não atendem às especificidades do TJSP, seja por 

limitações técnicas, ausência de integração nativa com o eproc ou pela 

necessidade de reestruturações profundas e onerosas para adequação. 

13.4. Dessa forma, a adoção do Sistema de Controle de Precatórios, da MPS 

representa, neste momento, a única solução viável e tempestiva, conciliando 

estabilidade operacional, integração direta com o eproc, eliminação de 

redundâncias sistêmicas (SAJ e SCP). 

 

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Inc. IX, art. 18, Lei 14.133/2021) 

14.1. Não se aplica, em razão da contratação ser por inexigibilidade de licitação. 

15. INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO (Atividade 2, Artefato III – ETP, Guia CNJ 

versão 4.0) 

15.1. A STI possui o Painel de BI, que tem a finalidade de gerenciar os contratos a 

vencer de toda a Secretaria. 

16. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO (Inc. IV, § 1º, art. 18, Lei 

14.133/21) 

16.1. A solução é composta pelas seguintes quantidades: 

SERVIÇO  QTDE  UNIDADE 
QUANTIDADE PARA 30 
MESES (VIGÊNCIA DO 

CONTRATO)  

Implantação 1 Mensal 10 

Manutenção Evolutiva – Ponto de 
Função 

290 
Mensal/Sob 

demanda 
8.700 



 

 

Sustentação 1 Mensal 20 

16.2. Para determinar a quantidade a ser contratada, foram realizados 

levantamentos com base na contratação do Sistema de Gestão de Precatórios 

pelo TJRJ, além da análise do Contrato n.º 166/22, firmado entre o TJSP e a 

empresa MPS. Esses estudos permitiram a definição do montante adequado 

e alinhado às necessidades específicas deste E. Tribunal. 

17. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA (Inc. V, § 

1º, art. 18, Lei 14.133/21) 

17.1. Foram levantadas algumas possibilidades de atendimento no mercado de TIC, 

considerando os requisitos básicos dessa demanda:   

17.1.1. Solução 1: Formação de equipe própria 

Como é do conhecimento da Alta Administração deste E. Tribunal, 

houve autorização pelo Órgão Especial, bem como aprovação pela 

Assembleia Legislativa de São Paulo – ALESP do Projeto de Lei 

Complementar nº41/2024, que transformou em Lei Complementar nº 

1.415/2024, a qual cria 100 (cem) cargos de Analista de Sistemas 

Judiciário. Esses profissionais são essenciais para o desenvolvimento e 

na manutenção de soluções internas, aumentando, assim, a 

autonomia e a eficiência desta Corte. 

Atualmente, a Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) conta com 

05 (cinco) analistas de sistemas concursados. 

Em 10 de fevereiro de 2025, houve a publicação do edital para 

realização do concurso, que é fundamental para reduzir a 

dependência tecnológica do E. Tribunal. No entanto, embora essa 

iniciativa represente uma solução robusta e duradoura, seu tempo de 

execução é relativamente longo, uma vez que o certame é composto 

por duas etapas. A primeira etapa – provas objetiva e discursiva – foi 

recentemente concluída, sendo ainda necessária a realização da 

segunda etapa, correspondente à avaliação de títulos. Ademais, será 

imprescindível a realização de um processo de capacitação interna. 

Estima-se que o prazo para o efetivo ingresso e atuação dos analistas 

seja entre 1 (um) e 2 (dois) anos. 

Por ora, esta alternativa não se mostra solução viável. 

17.1.2. Solução 2: Outros sistemas existentes de gestão e pagamentos de 

precatórios 



 

 

No processo de avaliação de soluções tecnológicas para gestão de 

precatórios, a equipe técnica do TJSP analisou os sistemas atualmente 

utilizados por outros Tribunais, notadamente o TRF4, TJRS, TJSC e 

TJMS. Embora essas soluções apresentem elementos positivos e 

contém alguma similaridade com o contexto estadual, nenhuma delas 

se mostrou plenamente aderente às necessidades e à realidade do 

TJSP. 

O TRF4, por exemplo, utiliza o sistema eproc como plataforma de 

tramitação judicial e um módulo próprio de requisitórios. No entanto, 

esse módulo foi desenvolvido especificamente para precatórios 

federais, não contemplando funcionalidades essenciais ao controle do 

Regime Especial, como aquelas previstas na Resolução CNJ n.º 

303/2019. Além disso, não há alvará eletrônico, e o pagamento se dá 

por meio de depósito judicia com saque presencial, o que contraria a 

dinâmica operacional esperada pelo TJSP. 

O TJRS, por sua vez, também utiliza o perco integrado a sistemas 

distintos como o PRECT e o CALCPRO. Apesar da maior similaridade 

por ser um tribunal estadual, os sistemas são fragmentados, 

desenvolvidos em diferentes linguagens e com bases de dados 

distintas, o que dificulta a integração e compromete a eficiência 

operacional. Destaca-se, ainda, que o preenchimento dos dados da 

requisição é realizado pelas unidades cartorárias, e não pelos 

advogados, o que representa uma diferença significativa e relação ao 

modelo adotado no TJSP. 

Situação semelhante é observada no TJSC, que também utiliza o eproc 

e sistemas próprios para preenchimento e atualização de valores 

requisitórios. A infraestrutura tecnológica é igualmente fragmentada, 

com diferentes plataformas e bancos de dados, o que limita a 

integração automatizada dos processos e o controle centralizado das 

etapas de gestão de precatórios. 

O TJMS, por fim, adota o sistema SAJ como plataforma de tramitação 

judicial e o SAPRE como sistema complementar para gestão de 

precatórios. Embora haja uma estrutura integrada de funcionalidades, 

o SAPRE não contempla de forma completa os requisitos do Regime 

Especial, dado que o TJMS possui apenas duas entidades sobe esse 

regime. Além disso, a geração do ofício requisitório no SAPRE é 

realizada de forma manual e sem dados estruturados, o que 

compromete a automação e a rastreabilidade exigidas pelo TJSP. 

Diante dessas limitações técnicas e operacionais acima descritas, 



 

 

conclui-se que, neste momento, nenhuma das soluções avaliadas 

atende, de forma plena e segura, aos requisitos de escala, 

complexidade, integração e conformidade normativa exigidos pela 

gestão de precatórios no âmbito do TJSP.  

Por essas razões, tais alternativas, neste momento, não se mostram 

soluções viáveis. 

17.1.3. Solução 3: Contratação de solução informatizada para gestão de 

precatórios, incluindo os serviços técnicos de implantação, 

manutenção evolutiva e sustentação 

Considerando a transição gradativa do sistema processual SAJ para o 

eproc, verificou-se a necessidade do desenvolvimento da integração 

entre os mencionados sistemas para viabilizar o recebimento, pela 

DEPRE, dos ofícios requisitórios emitidos no novo sistema judicial, 

permitindo seu processamento em conjunto com as requisições 

oriundas do SAJ. No entanto, o SCP, atual sistema utilizado para 

operacionalizar os pagamentos de precatórios, em janeiro de 2025, 

passou apresentar problemas altamente graves como erros nos 

cálculos de deságio, falhas na dedução de pagamentos parciais e 

inconsistências na destinação de verbas, que causam retrabalho para 

equipe, riscos de prejuízos financeiros e sobrecarga operacional. 

Diante desse cenário e do conhecimento do Sistema de Gestão de 

Precatórios, utilizado pelo TJRJ, o TJSP realizou-se reuniões com a MPS 

para conhecimento aprofundado das funcionalidades do sistema e se 

atendia das necessidades desta Corte. Concluiu-se que essa solução se 

mostrou, neste momento, a única viável pelos seguintes fatores: 

a) Integração completa em um único sistema: O Sistema de Gestão 

de Precatórios é o único avaliado que integra os módulos de 

tramitação processual e de pagamento de precatórios. Isso 

elimina a necessidade de operar dois sistemas distintos (como 

ocorre atualmente com SAJ e SCP), o que tem gerado falhas de 

integração, retrabalho e perda de produtividade. Essa 

centralização permite ganhos operacionais significativos e maior 

segurança no tratamento dos dados. 

b) Aumento de produtividade: A nova solução permitirá um 

incremento estimado de 30% (trinta por cento) na produtividade 

apenas no Cartório Digital, especialmente nas rotinas 

envolvendo cadastros de herdeiros, cessionários e advogados, 

que representam entre 70% (setenta por cento) e 80% (oitenta 



 

 

por cento) dos expedientes processados pela DEPRE. Isso se deve 

à automação de tarefas repetitivas e à eliminação de retrabalho 

entre sistemas diferentes.  

c) Substituição do SAJ e falhas recorrentes no SCP: O sistema SAJ 

está em processo de descontinuação no TJSP, e o SCP, que é o 

sistema atual de pagamentos, apresenta falhas graves e 

recorrentes, como erros de cálculo de deságio, não dedução de 

pagamentos parciais, destinação incorreta de verbas, lentidão na 

correção de falhas pela empresa Millennium, dentre outros. 

Esses problemas já causaram prejuízos financeiros e retrabalho, 

comprometendo a continuidade segura da operação. 

d) Viabilidade técnica e temporal: Embora o contrato com a 

Millennium ter sido renovado até 2027, isso ocorreu antes do 

conhecimento e avaliação do Sistema de Gestão de Precatórios. 

A vigência contratual, portanto, não representa um 

impedimento à transição, mas sim uma oportunidade para 

planejamento adequado. Durante o período de transição, haverá 

a coexistência controlada do SCP e o novo sistema, garantindo a 

continuidade dos serviços e permitindo uma migração gradual e 

segura dos dados, com validação e testes em cada etapa. Esse 

tempo hábil assegura que a substituição ocorra de forma 

estruturada, minimizando riscos operacionais e preservando a 

integridade das informações. 

e) Aderência funcional e operacional: O Sistema de Gestão de 

Precatórios já é utilizado pelo TJRJ e contempla, além da 

tramitação processual, todo o ciclo de vida do precatório, desde 

a requisição até a liberação do pagamento. Embora sejam 

necessárias pequenas adequações contratuais e procedimentais 

com a Instituição Bancária contratada e ajustes em cálculos e 

relatórios, a estrutura básica atende às normas nacionais e é 

operacionalmente compatível com as demandas do TJSP. 

Diante do exposto, considerando que não foram encontradas 

soluções públicas ou privadas que atendam as necessidades do TJSP 

no tempo necessário, constatou-se que o Sistema de Controle de 

Precatórios da empresa MPS Informática LTDA. é, por ora, a única 

solução que atende às necessidades da Corte Paulista. Assim, 

conclui-se que a contratação seja realizada por inexigibilidade de 

licitação, nos termos do artigo 74, caput, inciso I, da Lei 14.133/21, 

em razão da inviabilidade absoluta de competição por exclusividade, 



 

 

uma vez que não há concorrentes capazes de oferecer uma solução 

equivalente, tanto em funcionalidades quanto em suporte técnico. 

Isso se deve ao fato de que a empresa MPS Informática LTDA. é a 

única detentora da propriedade intelectual e autoral do Sistema de 

Gestão de Precatórios, conforme certidão de exclusividade emitida 

pela Associação Brasileira das Empresas Software – ABES (ANEXO 

I), a qual comprova que a exclusividade de execução dos serviços de 

implantação, manutenção e sustentação.. 

17.2. Por fim, verifica-se que esta E. Corte demonstra tanto a indisponibilidade 

imediata de equipe especializada quanto a inadequação das soluções 

atualmente utilizadas por outros Tribunais à realidade do TJSP, conforme 

informado no item 17.1.1. e 17.1.2. Considerando, ainda, os graves problemas 

apresentados pelo sistema SCP, a transição iminente para o sistema eproc, e 

a necessidade de continuidade segura, integrada e eficiente das atividades 

relacionadas à gestão de precatórios, a Solução 3, apresentada no item 

17.1.3., é, neste momento, a única tecnicamente viável e tempestiva para 

atender às demandas desta Corte, conforme exposto. 

17.3. Comparação das soluções identificadas: 

Requisito Solução Sim Não 
Não se 
aplica 

A Solução encontra-se implantada em outro órgão ou 
entidade da Administração Pública? 

1   X  
2  X    

3 X     

A Solução está disponível no Portal do Software Público 
Brasileiro? 

1   X   

2   X   

3   X   

A Solução é um software livre ou software público? 

1   X  
2  X    

3   X   

A Solução é aderente às políticas, premissas e 
especificações técnicas definidas pelos Padrões de 

governo e-PING, e-MAG, e-PWG? 

1   X  
2 X     

3 X     

A Solução é aderente às regulamentações da ICP-Brasil? 
(quando houver necessidade de certificação digital) 

1   X   

2  X    

3 X     

A Solução é aderente às orientações, premissas e 
especificações técnicas e funcionais do Modelo de 

Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão de 
Processos e Documentos do Judiciário - MoReq-Jus? 

1   X   

2  X    

3 X   

  



 

 

18. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO (Inc. VI, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21) 

18.1. Esclarecemos que a presente contratação será realizada por inexigibilidade de 

licitação, modalidade que pressupõe a inviabilidade de competição. Quando a 

exclusividade está presente, os preços praticados são definidos pelo próprio 

fornecedor. 

18.2. Além disso, para análise dos custos totais da demanda, foram considerados 

tanto os preços praticados pela empresa MPS em contratação semelhante 

realizada com o Tribunal de Justiça do Estado de Rio de Janeiro (TJRJ), que 

apresenta métricas e parâmetros comparativos, quanto as cotações do 

mercado e a Tabela de Preços de Insumos de Informática, publicada no Diário 

do Poder Executivo em 13/05/2024 (ANEXO II), atualizados até julho de 2024 

(ANEXO III): 

18.3. A seguir, o comparativo: 

18.3.1. Serviço de Implantação: 

18.3.1.1. O serviço envolve o levantamento e mapeamento de 

requisitos e processos de trabalho das áreas envolvidas, 

instalação, configuração, migração de dados, 

planejamento, treinamento e gestão do projeto, com 

atuação dos seguintes perfis: gerente de projeto (02 

profissionais), analista de sistemas/requisitos - sênior (05 

profissionais) e desenvolvedor de software - pleno (05 

profissionais).  

18.3.1.2. O dimensionamento dessa equipe visa evitar gargalos entre 

análise e desenvolvimento, assegurar paralelismo nas 

frentes de implantação, mitigar riscos de atraso por 

sobrecarga em perfis críticos e garantir o cumprimento do 

cronograma com manutenção da qualidade das entregas. 

18.3.1.3. Além disso, para fins exclusivos de estimativa do valor a 

contratar do serviço de implantação, em carácter 

excepcional, adotou-se a unidade “hora técnica”, nos 

termos do art. 9º, inciso IX e parágrafo único, da Resolução 

CNJ nº 468/2022, pelas seguintes razões: 

18.3.1.3.1. Variabilidade técnica da implantação: o esforço 

depende de atividades cuja complexidade 

somente pode ser mensurada após diagnósticos 

e testes no ambiente real do CONTRATANTE, 

como parametrizações, saneamento e migração 



 

 

de dados legados e integrações com sistemas 

internos e externos; 

18.3.1.3.2. Especificidade e exclusividade da solução: trata-

se de produto proprietário, com atividades de 

configuração avançada, scripts de migração e 

ajustes de integração que exigem conhecimento 

específico do fornecedor, inviabilizando 

precificação por pacote fechado sem 

sobrepreço. 

18.3.1.4. A hora técnica será utilizada exclusivamente como unidade 

de medida para estimativa e composição do valor do 

contrato, vedada a medição e o pagamento por hora. O 

pagamento ocorrerá por preço mensal fixo, pelo período de 

10 (dez) meses, conforme cronograma e marcos previstos 

no Plano de Implantação validado pelo CONTRATANTE. 

IMPLANTAÇÃO – GERENTE DE PROJETO 

PROFISSIONAL VALOR VALOR ATUALIZADO 

Tabela de Preços de Insumos 
Informática - PRODESP 

R$386,97(*¹) R$408,29 (*⁴) 

Guia Salarial 2025 – Robert Half R$342,73 (*²) R$350,64 (*⁵) 

Guia Salarial 2025 – Michael Page R$413,64 (*³) R$423,19 (*⁵) 

MÉDIA R$ 381,11 R$ 394,04 

(*¹) Especialista Gerencial – Nível 2 
(*²) Gerente de Projeto 75º - R$23.200,00*2,6/176 (horas mensais). 
(*³) Gerente de Projeto - R$28.000,00*2,6/178 (horas mensais). 
(*⁴) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas – IPC/FIPE – 5,51% – mai/24 – jul/25. 
(*⁵) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas – IPC/FIPE – 2,31% – jan/25 – jul/25. 

 

IMPLANTAÇÃO – ANALISTA DE SISTEMAS/REQUISITOS (SÊNIOR) 

PROFISSIONAL VALOR VALOR ATUALIZADO 

Tabela de Preços de Insumos 
Informática – PRODESP 

R$233,33 (*¹) R$246,18(*⁴) 

Guia Salarial 2025 – Robert Half R$285,11 (*²) R$291,70 (*⁵) 

Guia Salarial 2025 – Michael Page R$221,59 (*³) R$226,71 (*⁵) 

MÉDIA R$246,68 R$254,86 



 

 

(*¹) Analista de Requisitos/Sistema – Nível 4 
(*²) Analista de Sistemas/Requisitos (Sênior) 75º - R$19.300,00*2,6/176 (horas mensais). 
(*³) Analista de Sistemas/Requisitos - R$15.000,00*2,6/176 (horas mensais). 
(*⁴) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas – IPC/FIPE – 5,51% – mai/24 – jul/25. 
(*⁵) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas – IPC/FIPE – 2,31% – jan/25 – jul/25. 

 

IMPLANTAÇÃO – DESENVOLVEDOR DE SOFTWARE (PLENO) 

PROFISSIONAL VALOR VALOR ATUALIZADO 

Tabela de Preços de Insumos 
Informática – PRODESP 

R$218,50 (*¹) R$230,54(*⁴) 

Guia Salarial 2025 – Robert Half R$236,36 (*²) R$241,82 (*⁵) 

Guia Salarial 2025 – Michael Page R$ 177,27 (*³) R$ 181,37 (*⁵) 

MÉDIA R$ 210,71 R$ 217,91 

(*¹) Desenvolvedor de Software – Nível 3 
(*²) Desenvolvedor de Software (Pleno) 50º - R$16.000,00*2,6/176 (horas mensais). 
(*³) Desenvolvedor de Software (Pleno) - R$12.000,00*2,6/176 (horas mensais). 
(*⁴) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas – IPC/FIPE – 5,51% – mai/24 – jul/25. 
(*⁵) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas – IPC/FIPE – 2,31% – jan/25 – jul/25. 
 

 

18.3.1.5. Assim, estima-se que o valor mensal do serviço de 

implantação será:  

IMPLANTAÇÃO – VALOR MENSAL 

PROFISSIONAL 
VALOR ATUALIZADO POR 

HORA 
QUANTIDADE 176 HORAS MÊS 

Gerente de Projeto R$ 405,34 2 R$ 142.679,68 

Analista de 
Sistemas/Requisitos 

(Sênior) 
R$ 294,12 5 R$ 258.825,60 

Desenvolvedor de 
Software (Pleno) 

R$ 224,63 5 R$ 197.674,40 

TOTAL MENSAL R$ 599.179,68 

18.3.2. Serviço de Manutenção Evolutiva – Ponto de Função: 

18.3.2.1. Consiste no desenvolvimento de adequações ou novas 

funcionalidades para atender requisitos específicos, 

considerando a viabilidade técnica, levantamento de 

escopo, especificação de requisitos, planejamento, 

feedback e manutenção ou atualização da solução. 

MANUTENÇÃO EVOLUTIVA 

TRIBUNAL VALOR MENSAL VALOR MENSAL ATUALIZADO 



 

 

TJSP – CT 166/2022 R$ 1.301,90 R$ 1.411,26(*¹) 

TRF2 – CT 52/2023 R$ 1.355,26 R$ 1.484,58(*²) 

TJRJ R$ 1.426,08(*³) R$ 1.465,23(*⁴) 

Média R$ 1.453,69 

(*¹) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas – IPC/FIPE – 8,40% – ago/23 – juL/25).  
(*²) Atualização com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IPCA/IBGE – 9,54% – jul/23 – mai/25).  
(*³) Considerando que na contratação da MPS pelo TJRJ há 3 (três) níveis de ponto de função, 
realizamos a média dos valores (R$950,72 + R$1.426,08 + R$1.901,44 = R$4.278,24/3= R$ 1.426,08) 
(*⁴) Atualização com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IPCA/IBGE – 2,74% – jan/25 – mai/25).  

 

18.3.3. Serviço de Sustentação: 

18.3.3.1. Entende-se pelas atividades realizadas para corrigir 

eventuais erros identificados no sistema, garantindo seu 

pleno funcionamento e a continuidade dos serviços. 

18.3.3.2. Para mensuração e remuneração desse serviço, adota-se a 

métrica denominada “Ponto de Função Sustentado (PFS)”. 

Essa métrica é uma derivação da contagem de pontos de 

função tradicional, adaptada para mensurar o esforço 

associado à sustentação de software, com base no tamanho 

funcional do sistema.  

18.3.3.3. No caso do Sistema de Gestão de Precatórios, o tamanho 

funcional foi estimado 10.185 pontos de função, conforme 

Contagem Indicativa elaborada segundo os critérios 

técnicos definidos e publicados pela NESMA (Netherlands 

Software Metrics Association). 

18.3.3.4. Para fins de estimativa do valor mensal de remuneração, 

aplica-se o índice de 2% sobre o valor do ponto de função, 

conforme percentual já adotado em outras contratações do 

TJSP. A fórmula utilizada é a seguinte: 

VALOR DO PONTO DE FUNÇÃO SUSTENTADO 

FÓRMULA CÁLCULO TOTAL 

VPFS = VLPF * PSVPF VPFS = 1.453,69(*¹) * 2% VPFS = 29,07 

Onde: 
VPFS = Valor do Ponto de Função Sustentado 
VLPF = Valor do Ponto de Função 
PSVPF = Percentual sobre o valor do Ponto de Função 
(*¹) Estimativa do valor do ponto de função (vide item 18.4.2) 
 



 

 

ESTIMATIVA DO VALOR MENSAL DE REMUNERAÇÃO (R$) 

FÓRMULA CÁLCULO TOTAL 

VMSS = VPFS * TFSS VMSS = 29,07 * 10.185 VMSS = R$296.077,95  

Onde: 
VMSS = Valor Mensal do Serviço de Sustentação 
VPFS = Valor do Ponto de Função Sustentado 
TFSS = Tamanho Funcional do Sistema Sustentado 

18.4. Com base nos levantamentos e pesquisas realizadas, estima-se o valor da 

contratação por serviço pelas médias obtidas: 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

SERVIÇO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR – MENSAL ESTIMATIVA 30 MESES 

IMPLANTAÇÃO (mês 1 ao 10) - R$ 599.179,68 R$ 5.991.796,80 

MANUTENÇÃO EVOLUTIVA 
(290 PF ao longo dos 30 meses) 

R$ 1.453,69 R$ 421.570,10 R$ 12.647.103,00 

SUSTENTAÇÃO (mês 11 ao 30) - R$ 296.077,95 R$ 5.921.559,00 

TOTAIS R$ 1.020.749,78* R$ 24.560.458,80 

 
 R$ 717.648,05** 

 
(*) Estimativa do valor do 1º ao 10º mês de contrato 
(**) Estimativa do valor do 11º ao 30º mês de contrato 

 

18.4.1. Desta forma, uma vez que o serviço de implantação possui 

cronograma e custo estimado para os 10 primeiros meses de contrato 

apenas, estimamos pagamentos mensais de R$ 1.020.749,78 do 1º ao 

10º mês de contrato e de R$ 717.648,05 do 11º ao 30º mês de 

contrato. 

18.4.2. Como valor global da contratação, estimamos R$ 24.560.458,80 

(vinte e quatro milhões, quinhentos e sessenta mil, quatrocentos e 

cinquenta e oito reais e oitenta centavos) para o período de 30 

(trinta meses). 

19. JUSTIFICATIVA DE PREÇOS 

19.1. Como mencionado anteriormente, esta contratação será realizada por 

inexigibilidade de licitação devido à inviabilidade de competição em razão da 

exclusividade da solução ofertada.  

19.2. A empresa encaminhou a proposta comercial (ANEXO IV) e, realizamos a 

comparação entre os valores médios encontrados, de acordo com o item 18, 

e os valores propostos para este E. Tribunal, conforme a seguir exposto: 

19.2.1. Serviço de Implantação: 



 

 

COMPARATIVO DE VALORES - TOTAL 

MÉDIA DE VALORES PROPOSTA DA EMPRESA 

R$ 5.991.796,80 R$ 4.565.000,00 

19.2.1.1. Verifica-se que a proposta apresentada pela empresa está 

abaixo da média de mercado em 23,81% (vinte e três vírgula 

oitenta e um por cento), o que representa economia 

estimada de R$ 1.426.796,80 (um milhão, quatrocentos e 

vinte e seis mil, setecentos e noventa e seis reais e oitenta 

centavos) em relação à média de R$ 5.991.796,80 (cinco 

milhões, novecentos e noventa e um mil, setecentos e 

noventa e seis reais e oitenta centavos).  

19.2.2. Serviço de Manutenção Evolutiva: 

COMPARATIVO DE VALORES - UNITÁRIO 

MÉDIA DE VALORES  PROPOSTA DA EMPRESA  

R$ 1.453,69 R$ 1.400,72(*¹) 

(*¹) O valor indicado na tabela foi obtido a partir da média aritmética simples dos valores unitários 
mensais estipulados para o Serviço de Manutenção Evolutiva. Essa metodologia foi adotada em 
observância à reoneração gradual da folha de pagamento prevista na Lei 14.973/2024. 

19.2.2.1. Considerando a média dos valores pesquisados, a 

estimativa do valor unitário por Ponto de Função é de R$ 

1.453,69 (um mil quatrocentos e cinquenta e três reais e 

sessenta e nove centavos), enquanto a proposta da 

empresa é de R$ 1.400,72 (um mil quatrocentos reais e 

setenta e dois centavos), resultando em economia de R$ 

52,97 (cinquenta e dois reais e noventa e sete centavos) por 

PF, 3,64% (três vírgula sessenta e quatro por cento) abaixo 

da média. 

19.2.3. Serviço de Sustentação: 

COMPARATIVO DE VALORES - MENSAL 

MÉDIA DE VALORES  PROPOSTA DA EMPRESA  

R$ 296.077,95 R$ 288.880,55(*¹) 

(*¹) O valor indicado na tabela foi obtido a partir da média aritmética simples dos valores mensais 
estipulados para o Serviço de Sustentação. Essa metodologia foi adotada em observância à 
reoneração gradual da folha de pagamento prevista na Lei 14.973/2024. 

19.2.3.1. Constatou-se que a proposta da empresa, no valor de R$ 

288.880,55 (duzentos e oitenta e oito mil, oitocentos e 

oitenta reais e cinquenta e cinco centavos), está 2,43% (dois 



 

 

vírgula quarenta e três por cento) abaixo da média de 

mercado, representando economia mensal de R$ 7.197,40 

(sete mil, cento e noventa e sete reais e quarenta centavos) 

em relação à média de R$ 296.077,95 (duzentos e noventa 

e seis mil, setenta e sete reais e noventa e cinco centavos). 

19.2.4. Valor global da proposta: como valor global da contratação, a 

empresa propôs o montante de R$ 22.625.245,95 (vinte e dois 

milhões, seiscentos e vinte e cinco mil, duzentos e quarenta e cinco 

reais e noventa e cinco centavos) pelo período de 30 (trinta) meses. 

19.2.4.1. Cabe ressaltar que, nos termos da Lei nº 14.973/2024, os 

valores globais ora apresentados contemplam a reoneração 

gradual da folha de pagamento durante todo o período de 

vigência contratual. 

19.3. À luz dos comparativos apresentados, verifica-se que as propostas da empresa 

para os serviços a serem contratados (tanto de forma individual quanto, por 

consequência, de forma global) está abaixo da média de mercado em todos 

os itens analisados, evidenciando a vantajosidade da contratação, em 

conformidade com os princípios da economicidade e eficiência, condicionada 

à manutenção da adequação técnica do objeto, ao cumprimento dos níveis de 

serviço e das demais condições contratuais. 

20. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (Inc. VII, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21) 

20.1. Contratação de serviços especializados, de natureza continuada, relacionados 

ao Sistema de Controle de Precatórios – SPC/Hólos, integrante da plataforma 

Hólos, abrangendo os submódulos HOLOSPEP, o OFÍCIO REQUISITÓRIO – 

OFREQ e Portal de Precatórios, desenvolvidos pela empresa MPS Informática 

LTDA., que permitem o registro e o controle integral de todas as 

movimentações dos precatórios – desde sua origem até o efetivo pagamento 

– contemplando todas as etapas previstas na legislação vigente, bem como a 

tramitação processual eletrônica, atendendo às necessidades do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, pelo prazo de 30 (trinta) meses, conforme 

segue: 

20.1.1. Serviço de Implantação, que será realizado conforme plano de 

implantação apresentado pela CONTRATADA e validado pelo 

CONTRATANTE; 

20.1.2. Serviço de Manutenção Evolutiva, realização de melhorias contínuas 

no sistema, visando adicionar novas funcionalidades, adaptar a 



 

 

solução a novas necessidades do negócio ou otimizar seu 

desempenho, garantindo seu funcionamento adequado. Será 

consumido mensalmente durante a vigência contratual de 30 (trinta) 

meses. 

20.1.3. Serviço de Sustentação, para manter o sistema em pleno 

funcionamento, que será consumido mensalmente durante a vigência 

contratual, qual seja, 20 (vinte) meses a contar do período do término 

da implantação. 

21. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (Inc. VIII, § 

1º, art. 18, Lei 14.133/21) 

21.1. Não será possível o parcelamento em virtude da indivisibilidade do objeto 

contratual, bem como pela ausência de condições que permitam a 

competitividade necessária para atender à presente contratação, 

considerando-se, ainda, a natureza da contratação por inexigibilidade. Tal 

decisão está em consonância com os princípios da economicidade, além de 

garantir a exclusividade, a prestação dos serviços e o atendimento satisfatório 

a todas as necessidades e ao escopo estabelecidos pela Corte Bandeirante. 

22. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (Inc. IX, § 1º, art. 18, Lei 

14.133/2021) 

22.1. Os resultados a serem alcançados com esta contratação são: 

22.1.1. Modernização e automação dos processos de gestão de precatórios; 

22.1.2. Promover maior eficiência, rastreabilidade e controle das etapas 

envolvidas; 

22.1.3. Eliminação de retrabalho e erros; 

22.1.4. Maior transparência e segurança da informação; 

22.1.5. Maior agilidade e melhor experiência para os usuários internos e 

externos; 

22.1.6. Realização dos cálculos automáticos; 

22.1.7. Aumentar o grau de satisfação dos usuários com os serviços 

fornecidos. 

23. PLANO DE SUSTENTAÇÃO E TRANSIÇÃO CONTRATUAL (Artefato VI, atividade 10, 

Guia CNJ versão 4.0) 



 

 

23.1. Recursos Materiais e Humanos necessários: 

23.1.1. Para esta contratação não existe a necessidade de aquisição de 

recursos materiais adicionais.  

23.1.2. Os servidores responsáveis pela contratação deverão cumprir 

integralmente o disposto no Provimento CSM n° 2.724/2023, que 

estabelece normas regulamentadoras que deverão ser observadas nas 

licitações e contratos administrativos celebrados sob o regime da Lei 

nº 14.133/2021 (e suas alterações). 

23.2. Descontinuidade do Fornecimento: 

23.2.1. Em caso de descontinuidade da prestação dos serviços objeto desta 

contratação durante a vigência do instrumento, poder-se-á aplicar as 

cláusulas contratuais estipuladas para este caso.   

23.2.2. Nesta hipótese, a equipe técnica do TJSP deverá apoiar as áreas 

demandantes que assumirão os serviços prestados pela contratada, 

até que se conclua o desenvolvimento de sistema próprio.  

23.3. Transição Contratual e encerramento do contrato: 

23.3.1. Considerando que o objeto desta contratação se presta a possibilitar, 

por parte do E. Corte, a implantação, manutenção e sustentação do 

sistema, em face do disposto no Provimento CSM nº 2.724/2023 desta 

E. Corte, devendo ser observadas as ações que seguem: 

23.3.1.1. Entrega de versões finais dos serviços de customização e 

suporte técnico: os serviços de manutenção evolutiva e 

sustentação deverão ser entregues, preferencialmente, até 

a data de encerramento do Contrato. Para os casos em que 

não for possível cumprimento prazo, desde que justificados, 

deverá ser lavrado termo aditivo indicando a nova data de 

entrega;  

23.3.1.2. Transferência final de conhecimentos sobre a execução e 

a manutenção da Solução de Tecnologia da Informação e 

Comunicação: deverá ser formada equipe própria, a critério 

do Gestor do contrato, para transferência final de 

conhecimentos da CONTRATADA para o CONTRATANTE;  

23.3.1.3. Devolução de recursos materiais: não se aplica, uma vez 

que não há cessão de materiais;  

23.3.1.4. Revogação dos perfis de acesso: após ser lavrado o termo 

de encerramento, o Gestor do contrato solicitará a 



 

 

revogação dos perfis de acesso, se o caso;  

23.3.1.5. Eliminação de caixas postais: após ser lavrado o termo de 

encerramento, o Gestor do contrato solicitará a eliminação 

de caixas de e-mail, se o caso.  

23.4. Estratégia de Independência Tecnológica: 

23.4.1. Forma de transferência de conhecimento tecnológico nos casos de 

contratação de desenvolvimento de software sob encomenda no 

mercado de TI: 

23.4.1.1. A CONTRATADA deverá, em conjunto com os gestores do 

contrato ou quem o CONTRATANTE indicar, elaborar, 

fornecer e manter atualizado documentação da arquitetura 

das aplicações do sistema em uso pelo TJSP. 

23.4.1.2. Será responsabilidade da CONTRATADA: 

23.4.1.2.1. O(s) documento(s) deve(m) conter, 

minimamente, as seguintes informações: 

23.4.1.2.1.1. Indicação da Aplicação do Sistema 

de Controle de Precatórios; 

23.4.1.2.1.2. Versão do sistema;  

23.4.1.2.1.3. Módulos do sistema; 

23.4.1.2.1.4. Desenho contendo: 

a) Serviços nativos ou instalados e 

suas respectivas versões; 

b) Configurações necessárias para 

seu pleno funcionamento; 

c) Campo de observações 

técnicas, quando for o caso – 

Ex.: requisitos computacionais 

mínimos necessários 

(processadores, memória, área 

de disco, latência de rede etc.);  

d) Identificação do responsável 

pela elaboração do documento; 

e) Data de elaboração e revisão. 

24. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS A CONTRATAÇÃO (Inc. X, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)) 



 

 

24.1. Não foram verificadas, a princípio, providências a serem adotadas 

previamente à celebração do contrato. 

25. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (Inc. XI, § 1º, art. 18, Lei 

14.133/21)) 

25.1. Não há contratações correlatas e/ou interdependentes. 

26. IMPACTOS AMBIENTAIS (Inc. XII, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)) 

26.1. Não haverá nenhum impacto ambiental em decorrência desta contratação. 

27. POSSIBILIDADE DE COMPRA OU DE LOCAÇÃO DE BENS (art. 44, Lei 14.133/21)) 

27.1. Não aplicável. 

28. PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO (art. 15, Lei 14.133/21)) 

28.1. Não se aplica, em razão da contratação por ser inexigibilidade de licitação. 

29. VISTORIA/VISITA TÉCNICA (§§ 2º,3º e 4º, art. 63, Lei 14.133/21) 

29.1. Não se aplica. 

30. CONNECT-JUS 

30.1. A equipe de planejamento realizou pesquisa na Plataforma de Governança 

Digital Colaborativa do Poder Judiciário – Connect-Jus, o que restou frutífera. 

Foram localizados documentos referentes à contratação do sistema de gestão 

de precatórios pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ). Ressalta-se 

que, conforme praxe, a pesquisa abrange o período de até 12 (doze) meses 

anteriores à data da consulta, tomando-se como referência o ano anterior à 

presente data, nos termos do ANEXO XXX. 

31. RESOLUÇÃO CNJ N.º 335/2020 

31.1. O Sistema de Controle de Precatórios é, em essência, um sistema 

administrativo, não judicial, uma vez que, através dele, serão executados os 

procedimentos de controle, gerenciamento e pagamento de precatórios deste 



 

 

E. Tribunal. 

31.2. Além disso, pela classificação do CNJ é considerado um sistema crítico. 

32. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

32.1. Servidores responsáveis pela execução do planejamento da contratação: 

Unidade 

solicitante 
STI  

Secretaria/Diretori

a responsável 
STI 1 - Diretoria de Sistemas Judiciais 

Gestor de 

Planejamento 
Roberto Mendes Portela – Diretor – STI 1 

Equipe de 

planejamento da 

contratação 

Juliana Santarossa Teixeira - Coordenadora – STI 1.2 
João Bezerra Junior – Supervisor - STI 1.2.1 

Equipe técnica 
João Bezerra Junior – Supervisor - STI 1.2.1 
Adilson Gomes da Costa – Escrevente – STI 1.2.1 
Vitor Lui Nakamura Kumazawa – Escrevente – STI 1.2.1 

 

32.2. Identificação dos servidores responsáveis pela gestão do contrato (art. 72 do 

Provimento CSM nº 2.724/2023). 

Gestor do Contrato Marina Coelho Corcini Pena - Diretora - STI 5 

Suplente(s) do 

Gestor do Contrato 
Amanda Cortesini Kauffmann - Coordenadora - STI 5.1 

 

33. AVALIAÇÃO CONCLUSIVA (Inc. XIII, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)) 

33.1. Em razão das informações apresentadas neste documento e da exclusividade 

da empresa MPS Informática Ltda. na prestação dos serviços do Sistema de 

Controle de Precatórios - Sistema de Gestão de Precatórios, conclui-se pela 

possibilidade de contratação direta, configurando a inexigibilidade de 

licitação. 

 

São Paulo, data registrada no sistema. 

 

Assinatura eletrônica da equipe de planejamento da contratação 

 



 

 

 

 ROBERTO MENDES PORTELA 
Gestor de Planejamento 

Diretor  
STI1  

JOÃO BEZERRA JUNIOR 
Equipe técnica 

Supervisor de Serviço  
STI 1.2.1  

  
 
 

MARINA COELHO CORCINI PENA 
Diretora 

Gestora do contrato 
STI 5 

 
 
  

AMANDA CORTESINI KAUFFMANN 
Coordenadora 

Suplente da Gestora do Contrato 

STI 5.1 

 

 

De acordo:  
 

 

MARCO ANTÔNIO LOPES SAMAAN 
Secretário 

STI 


	1. OBJETO
	2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Inc. I, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)
	3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE (art. 74, Lei 14.133/21)
	4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (Inc. II, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21))
	5. ESTRATÉGIA DAS CONTRATAÇÕES – Capítulo II da Resolução CNJ nº 468/2022
	6. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO (Parágrafo único, art. 11, Lei 14.133/21))
	7. CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO (§ 5º, art. 12, Provimento CSM nº 2.724/2023)
	8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Inc. III, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21))
	9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO (inc III, art. 18, Lei 14.133/21))
	10. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E PAGAMENTO (inc III, art. 18, Lei 14.133/21))
	11. GARANTIAS (art. 96, Lei 14.133/21 – art. 18, Resolução CNJ 468/2022)
	12. REGIME DA CONTRATAÇÃO (inc. VII,  art. 18, Lei 14.133/21)
	13. MODALIDADE DE LICITAÇÃO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO e MODO DE DISPUTA (inc. VIII, art. 18, Lei 14.133/21)
	14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Inc. IX, art. 18, Lei 14.133/2021)
	15. INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO (Atividade 2, Artefato III – ETP, Guia CNJ versão 4.0)
	16. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO (Inc. IV, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)
	17. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA (Inc. V, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)
	18. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO (Inc. VI, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)
	19. JUSTIFICATIVA DE PREÇOS
	20. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (Inc. VII, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)
	21. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (Inc. VIII, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)
	22. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (Inc. IX, § 1º, art. 18, Lei 14.133/2021)
	23. PLANO DE SUSTENTAÇÃO E TRANSIÇÃO CONTRATUAL (Artefato VI, atividade 10, Guia CNJ versão 4.0)
	24. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS A CONTRATAÇÃO (Inc. X, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21))
	25. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (Inc. XI, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21))
	26. IMPACTOS AMBIENTAIS (Inc. XII, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21))
	27. POSSIBILIDADE DE COMPRA OU DE LOCAÇÃO DE BENS (art. 44, Lei 14.133/21))
	28. PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO (art. 15, Lei 14.133/21))
	29. VISTORIA/VISITA TÉCNICA (§§ 2º,3º e 4º, art. 63, Lei 14.133/21)
	30. CONNECT-JUS
	31. RESOLUÇÃO CNJ N.º 335/2020
	32. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
	33. AVALIAÇÃO CONCLUSIVA (Inc. XIII, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21))

